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Considerações sobre o desenvolvimento da Avaliação Psicológica no Brasil: aspectos históricos e formativos



ABSTRACT
Psychological Assessment (PA) is a process of investigating psychological aspects aimed at decision-making. However, it is often presented as synonymous with psychological testing, leading to its perception as a source of social stigmatization. The objective was to provide an understanding of the historical context of PA in Brazil, in order to identify some sources of this stigmatization process, as well as to highlight current efforts to uphold the technical and ethical commitment of professional training and practice. In this regard, it was observed that the prevailing ideas at the time the instruments were constructed, which underpinned their development, may have contributed to their misuse and the dissemination of a stigmatized view of the field. It was concluded that although the criticisms have contributed to the weakening of the field, they have also been catalysts for researchers and professionals to reflect on the technical, ethical, and social commitment in PA.
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Resumo
A Avaliação Psicológica (AP) é um processo de investigação de aspectos psicológicos que visa uma tomada de decisão. Entretanto, é frequentemente apresentada como sinônimo de testagem psicológica, de modo a ser vista como produtora de estigmatização social. Objetiva-se tecer um entendimento sobre o histórico da AP no Brasil, de forma a apontar algumas fontes de tal processo de estigmatização, além de expor alguns esforços atuais para zelar pelo compromisso técnico e ético da formação e prática profissional. Nesse sentido, observa-se que as ideias presentes na época em que os instrumentos foram construídos, e que embasaram a sua construção, podem ter contribuído para o seu mau uso e para a disseminação de uma visão estigmatizada da área. Conclui-se que apesar das críticas terem contribuído para fragilização da área, também foram propulsoras para mobilizações de pesquisadores e profissionais para pensar sobre o compromisso técnico, ético e social na AP.
Palavras-chaves
Avaliação Psicológica; Testes Psicológicos; Formação do psicólogo.


Considerations on the development of psychological evaluation in Brazil: historical and formative aspects
Introdução
[bookmark: _GoBack]A ciência psicológica pode ser entendida como um campo de desenvolvimentos sociais, culturais e intelectuais que se expressa nos mundos da academia e do trabalho. Em termos da constituição da Psicologia como ciência e profissão, a Avaliação Psicológica (AP) é uma das manifestações desse campo (Bourdieu, 1997/2004). Segundo a Resolução do Conselho Federal de Psicologia (CFP) nº 31/2022, considera-se a AP como um processo estruturado de investigação de aspectos do funcionamento psicológico do avaliando para orientar uma tomada de decisão. Pode ser considerada, também, uma das áreas mais antigas da Psicologia, cuja relevância histórica no desenvolvimento da área enquanto ciência e profissão ocorreram nos contextos nacional e internacional (Primi, 2010; Bueno & Peixoto, 2018).
Historicamente, a AP foi apresentada como sinônimo de testagem psicológica, de modo a ser vista como produtora de estigmatização social (Bueno & Peixoto, 2018). No início do século XX, a AP tinha sido muito utilizada para servir interesses militares e mercadológicos, sendo, no entanto, um processo análogo ao que ocorria com a própria Psicologia daquela época (Pizzinato et al., 2022). Nesse sentido, a rápida produção de instrumentos para esses usos ocorreu em função da adoção de cuidados em garantir a boa qualidade psicométrica dos testes. Além disso, por vezes, eles foram utilizados de modo a contribuir com a estigmatização social (Bueno & Peixoto, 2018).  
Um exemplo de instrumento que possuía vieses discriminatórios foi o Inventário Fatorial de Personalidade (IFP), que foi construído com base na teoria das necessidades de Henry Murray. No contexto brasileiro, foi adaptado, em 1997, da versão estadunidense Edwards Personal Preference Schedule, datada de 1953. Entre as necessidades psicológicas que ele avaliava, salienta-se a heterossexualidade. Entretanto, nos itens referentes a essa necessidade foram omitidas as possibilidades de os respondentes se identificarem com outras orientações sexuais, o que contribuiu para que o instrumento tivesse vieses excludentes (Costa & Nardi, 2013). É necessário explicitar que na época da construção do mencionado inventário, a homossexualidade, termo cunhado naquela época, era vista como parte do discurso das doenças psíquicas (Gomes Filho & Melo, 2014), sendo inclusive citada no primeiro Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-I). As pesquisas, dessa forma, eram direcionadas para o diagnóstico e a "cura" da homossexualidade (Costa & Nardi, 2013).
Embora essa situação tenha mudado significativamente após a virada do século, com uma série de novas legislações que regulamentaram a prática, bem como de ações políticas e acadêmicas que buscaram zelar pelo compromisso técnico e ético da área, o campo da AP ainda é alvo de muitos preconceitos e críticas, frequentemente, fundamentadas em feitos históricos que não se aplicam, ou não deveriam mais, aplicar-se aos dias atuais. Como parte desses eventos, cumpre mencionar o uso recorrente de testes psicológicos isolados sem considerar o contexto de administração e a adaptação das medidas às populações nas quais elas estavam sendo administradas, além da utilização das medidas como maneira de fomentar a exclusão social (Andrade & Sales, 2017). Essa problemática recai no contexto da formação, tendo em vista que a partir dela pode ocasionar esses equívocos pelos profissionais. 
Destarte, este artigo objetiva tecer um entendimento sobre o histórico da AP no Brasil, de modo a ponderar as fontes de tal processo de estigmatização, além de expor alguns esforços atuais para zelar pelo compromisso técnico e ético da formação e prática profissional. Elaboramos, inicialmente, uma narrativa sobre o desenvolvimento nacional do campo da AP, a partir de alguns eventos marcantes. Em seguida, abordamos o IFP enquanto instrumento cuja história ilustra o desenvolvimento e a discussão de algumas problemáticas da AP no Brasil; e, estabelecemos um paralelo de como a visão da época sobre alguns fenômenos pode ter contribuído para a disseminação de uma perspectiva estigmatizada desse campo. Finalmente, apontamos a formação em Psicologia como uma forma de qualificar os profissionais e superar as visões estigmatizadas, tendo em vista os esforços atuais de cuidado pelo compromisso técnico e ético da atuação de profissionais e formação de estudantes no campo da AP.

Apontamentos históricos sobre a recepção da Avaliação Psicológica (AP) no Brasil 
O surgimento da AP no Brasil ocorreu mediante a recepção de muitas características do que ocorria internacionalmente. Por isso, faz-se necessário relatar que no contexto internacional, ainda no século XIX, havia uma valorização da ciência baseada nos moldes positivistas, bem como a preocupação por conferir à Psicologia o status de ciência nesse modelo. Wilhelm Wundt (1832-1920) foi creditado como um dos precursores da ideia de caracterizar a Psicologia como ciência, ao criar um laboratório de pesquisa psicológica em Leipzig, na Alemanha (Bueno & Peixoto, 2018). As primeiras medidas desenvolvidas, nesse contexto, buscavam estudar experimentalmente e avaliar atributos físicos como associados a capacidades mentais humanas. Além disso, buscava captar regularidades e não diferenças individuais. Assim, tinha-se a ideia de que a mensuração de discriminações sensoriais possibilitaria estimar a capacidade intelectual do indivíduo (Bueno & Ricarte, 2017). 
Os experimentos de Wundt impulsionaram o surgimento de outros laboratórios de pesquisa, como o de Francis Galton (1822-1911), cujo foco era a mensuração de características físicas e psicológicas em um laboratório antropométrico, em Londres (Ambiel & Pacanaro, 2011). No entanto, influenciado pela teoria da Seleção Natural de Charles Darwin, Galton investigou a transferência de habilidades cognitivas a cada geração. Desse modo, contribuiu para o desenvolvimento de ideias de eugenia, estimulando o controle reprodutivo, em que indivíduos com determinadas características seriam encorajados a terem mais filhos (Bueno & Ricarte, 2017). 
Nos Estados Unidos da América (EUA), James Cattell (1860-1944), considerado um precursor da Psicometria, influenciado por Galton, enfatizou as medidas sensoriais em seus estudos como chave para compreender o funcionamento da mente. Em busca de legitimar cientificamente a Psicologia, Cattell elaborou uma bateria de testes que era aplicada, sobretudo, em estudantes universitários para predizer o sucesso acadêmico (Ambiel & Pacanaro, 2011; Bueno & Ricarte, 2017). Nota-se que o início do século XX contou com avanços no desenvolvimento de testes psicológicos, especialmente, no setor da avaliação da inteligência (Bueno & Peixoto, 2018). É importante pontuar que esses avanços estão entrelaçados com o campo da Educação, mediante a necessidade de identificar crianças com dificuldades de aprendizagem (Bueno & Ricarte, 2017). Esse fato teve consequências tanto no âmbito teórico, com o desenvolvimento da Teoria do Fator Geral de Inteligência, de Charles Spearman (1863-1945), quanto prático, com a produção da Escala de Binet-Simon para identificar tais dificuldades – a princípio, na França, e, depois, nos EUA (Ambiel & Pacanaro, 2011; Andrade & Sales, 2017; Bueno & Peixoto, 2018). 
Com o advento das grandes guerras mundiais, houve a necessidade de recrutar soldados em larga escala (Primi, 2010). Assim, ocorreu um conflito entre o estágio inicial do desenvolvimento dos instrumentos psicológicos e o período curto para se realizar um processo avaliativo em decorrência da necessidade imediata de convocação de soldados. O resultado foi a grande produção e o uso de instrumentos psicométricos considerados de qualidade inferior (Bueno & Peixoto, 2018). 
O desenvolvimento dos testes psicológicos no Brasil possui reverberações do que aconteceu nos contextos europeu e estadunidense. No início do século XX, houve uma grande ênfase no uso isolado de testes psicológicos como forma de obter informações sobre características psicológicas dos sujeitos, o que se tratava de uma herança dos EUA, bem como estudos perpassados por uma vertente médica, tal como ocorria na Europa (Pasquali & Alchieri, 2001). Nesse sentido, antes da Lei nº 4119 de 1962, a qual regulamentou a profissão de psicólogo (Brasil, 1962), diversas categorias profissionais, como a dos engenheiros e a dos médicos, utilizavam em sua prática testes psicológicos como o Método de Rorschach (Reis et al., 2022). 
Também naquele período, o educador Isaías Alves, na Bahia, trabalhou na adaptação da escala Binet-Simon, um dos primeiros estudos de adaptação de instrumentos psicológicos no país. A tradição experimentalista de estudo dos testes, oriunda de pesquisas psicofisiológicas, fomentou o desenvolvimento de instrumentos brasileiros de administração coletiva, sendo impulsionados pelas guerras mundiais, cujo epicentro deu-se na Europa e nos EUA (Pasquali & Alchieri, 2001). 
Em paralelo, nos anos de 1960-1970, houve o surgimento de novas correntes de pensamento, como a humanista e a sócio-histórica, que faziam oposição às práticas positivistas e traziam perspectivas de ciência psicológica distantes do que se compreendia da AP à época. As críticas contrapunham o uso dos testes psicológicos, alegando que os testes contribuíam mais para estigmatizar pessoas e promover desigualdade social, do que para contribuir positivamente com o seu desenvolvimento (Patto, 1997; Bueno & Peixoto, 2018). Tais acontecimentos contribuíram para a fragilização do campo.
Muitas das dificuldades enfrentadas ocorreram pela disseminação da testagem psicológica, que corresponde a uma compreensão reducionista da área como se a prática correspondesse a mera administração de instrumentos. Assim, confundia-se a testagem psicológica como se fosse sinônimo de AP. Nesse sentido, é importante mencionar que a AP envolve um processo mais amplo que inclui diversos saberes, como Psicometria e Processos Psicológicos Básicos, e não se resume somente à prática de testagem (Bueno & Peixoto, 2018). 
Esse período de críticas perdurou até a década de 1980, consistindo também em uma reação ao behaviorismo estadunidense e tudo que era relacionado a esse campo. No Brasil daquela época havia poucos recursos humanos especializados na área de Psicometria, o que dificultou o desenvolvimento de um maior número de pesquisas sobre a qualidade dos testes psicológicos. Assim, observava-se o aumento da comercialização de testes com baixa qualidade gráfica e até mesmo científica, dado que as editoras e os responsáveis pelos testes tinham pouca preocupação com a qualidade de impressão do material dos instrumentos, assim como com o rigor psicométrico dos que elas comercializavam (Pasquali & Alchieri, 2001). Muitos testes necessitavam de fundamentos científicos, pois eram embasados a partir de argumentos políticos e emocionais (Noronha et al., 2002).
Durante a década de 1990, foi iniciada uma mobilização de profissionais e pesquisadores em busca de melhorias no campo da AP no Brasil. Por exemplo, foram organizados eventos que tinham como objetivo discutir resultados de pesquisas científicas da área, debater sobre a relevância das disciplinas de AP na formação profissional e sobre as políticas para o desenvolvimento da área no Brasil (Bueno & Peixoto, 2018). Desses encontros, em 1993, originou-se a Sociedade Brasileira de Rorschach e Outros Métodos Projetivos (SBRo), posteriormente, intitulada Associação Brasileira de Rorschach e Métodos Projetivos (ASBRO); e o Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (IBAP), em 1997.
O Grupo de Trabalho em Avaliação Psicológica da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP), em conjunto com as diretorias do IBAP e SBRo, em 2002, lançaram uma nota técnica em defesa da Avaliação Psicológica (Noronha et al, 2002). Na nota técnica foram enfatizadas preocupações envolvendo a AP, tais como o uso indevido dos instrumentos para disseminar preconceitos e discriminação social; comercialização de instrumentos defasados e não fundamentados cientificamente; elaboração de laudos inadequados e a utilização de apenas instrumentos sem um posicionamento crítico e reflexivo, embasado cientificamente e pontuado o surgimento de uma divisão de posicionamentos dentro da classe de psicólogos.
Uma das posições adotadas por grupos de profissionais enfatizava críticas aos testes psicológicos, entendendo-os como promotores de uma visão tecnicista e desconectada da dimensão social do sujeito, além de fomentar processos de estigmatização social (Noronha et al., 2002). Defensores dessa visão apontaram para uma abolição do uso dos testes psicológicos, destacando que as intervenções deveriam focar mais a dimensão social do que a individual. Essa ideia é baseada em acontecimentos que remetem a implementação da Psicologia como profissão no Brasil já que até os anos 1980, o modelo formativo hegemônico envolvia principalmente a atuação do psicólogo na área clínica (Ferreira Neto, 2010).
 Destaca-se que a burguesia, classe social em ascensão no período, era consumidora dos serviços psicológicos, tendo em vista a valorização de ideais de corpo e psiquismo importados de sociedades consumistas e desenvolvidas. Havia uma predominância das atividades de psicoterapia e/ou psicodiagnóstico praticadas em consultórios particulares tendo uma perspectiva voltada para o individual. Isso gerou, como consequência, um crescimento do campo da Psicologia como uma atividade liberal ao ponto de que o predomínio dessa cultura psicológica na vida privada era evidenciado por meio de vocabulário, valores e critérios de normalidade. Havia, por parte de profissionais e estudiosos, uma crítica à desconexão da prática psicológica com o social, que fazia com que a atividade profissional fosse conduzida baseada em regras de mercado e voltadas para um público seleto (Ferreira Neto, 2010). Essas críticas também reverberaram na AP. No entanto, os resultados do processo de AP são diretamente influenciados pelos aspectos biopsicossociais do indivíduo (Cescon, 2013). A compreensão da subjetividade é perpassada pela sua dimensão social. 
 Para o outro grupo de profissionais do campo, os testes psicológicos constituem um conhecimento legítimo e são critérios de progresso do saber que é fundamentado cientificamente. Considera que a AP é um processo de avaliação amplo e contextualizado, o qual se utiliza dos testes como um auxílio para uma tomada de decisão, já conscientes que os instrumentos possuem suas limitações. O problema da AP, para este grupo, estaria nas deficiências na formação profissional e defendiam que a inclusão de conteúdos críticos – reflexivos nos currículos dos cursos possibilitaria que os profissionais fossem capacitados para analisar a qualidade dos instrumentos e, assim, utilizá-los de maneira adequada (Noronha et al., 2002). 
Além de os profissionais do primeiro grupo tecerem críticas fervorosas à área, defendiam a redução da formação profissional em AP nos cursos de graduação, sobretudo o ensino de instrumentos (Noronha et al., 2002). Com isso, tornava-se difícil mudar a realidade que eles mesmos criticavam, pois, a tendência era que profissionais não soubessem fazer avaliações de qualidade, fazendo mau uso dos instrumentos psicológicos e produzindo laudos inadequados. Além disso, essa perspectiva contribuiu para que cada vez menos pessoas se interessassem em investir em uma boa qualificação na área e em contribuir para a melhoria da qualidade dos instrumentos comercializados. Nesse sentido, a cisão entre os profissionais do campo contribuiu para que, durante muito tempo, as ideias preconceituosas sobre a AP persistissem e minassem o seu desenvolvimento. 
Foi criado, em 2003, o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) como resultado de uma mobilização por parte dos pesquisadores, docentes e profissionais do campo. Justificou-se essa demanda pelo elevado número de processos judiciais que a classe vinha sofrendo, em especial, no que se refere à realização de processos inconsistentes de AP, ao uso inadequado de testes em variados contextos e aos questionamentos sobre a qualidade científica precária dos testes utilizados. Com a criação do SATEPSI, objetivou-se aumentar o rigor no que tange aos testes psicológicos passíveis de serem utilizados por psicólogos, visto que o Sistema se propõe a avaliar os requisitos mínimos que eles devem possuir, além de elaborar uma lista com testes considerados favoráveis ao uso pelo psicólogo (Reppold & Noronha, 2018).
O SATEPSI foi um marco significativo para a Avaliação Psicológica brasileira, tendo que vista a qualidade do seu sistema de certificação, sendo comparável a critérios internacionais, assim, possibilitando estabelecer parâmetros normativos para que os(as) psicólogos(as) possam utilizar os testes no contexto científico e no exercício da profissão (Cardoso & Silva-Filho, 2018). Além disso, a criação do SATEPSI é um exemplo da importância que os contextos sociais detêm para a AP, tendo em vista que muitos dos testes utilizados antes da concepção desse sistema eram apenas traduções advindas de outros países e que não possuíam validade para a população brasileira (Cescon, 2013). Ao passo que a criação do SATEPSI foi um grande avanço, ele foi necessário em decorrência da defasagem na área até o início do século XXI, que foi fomentada também por uma formação deficitária para atuar no campo da AP. 

Ajustamento/normalidade: Inventário Fatorial de Personalidade
O marco legal à formação em Psicologia foi a Lei nº 4.119 de 27 de agosto de 1962, que dispõe sobre os cursos de formação em Psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo. Na referida lei consta que é de exclusividade do psicólogo a “(...) utilização de métodos e técnicas psicológicas com os seguintes objetivos: a) diagnóstico psicológico; b) orientação e seleção profissional; c) orientação psicopedagógica; d) solução de problemas de ajustamento” (Brasil, 1962, p. 02). Esse trecho causou repercussões na comunidade de psicólogos, pois não descreveu o que seria esses “problemas de ajustamento”, o que demandou elucidações posteriores sobre esses pontos.
Como eram conceitos não explicados, o que se compreendia na época era que “problemas de ajustamento”, aparentemente, estavam relacionados com razões biológicas e que permeia as relações sociais estabelecidas pelos sujeitos (Mota et al., 2018). Entre as décadas de 1960 e 1970, a Psicologia se desenvolveu e foi ganhando destaque em discussões sobre educação e saúde mental. Na época, compreendia-se a saúde como um estado de equilíbrio, em que o sujeito poderia estabelecer relações harmoniosas com o outro e com o ambiente. Já um sujeito doente teria comportamentos que não eram culturalmente esperados. Nesse âmbito, pode-se inserir a noção de ajustamento, sendo esta uma adaptação às demandas sociais, evitando que o sujeito sofra com o desequilíbrio na relação com o ambiente social. Compreende-se, então, o ajustamento como atrelado ao conceito de normalidade e o desajustamento como um desvio deste normal (Mota et al., 2018). Um exemplo disso foi o que o Manual Diagnóstico e Estatística de Transtornos Mentais (DSM-I) intitulou de homossexualidade. O DSM-I abrangia a homossexualidade em um diagnóstico de 'desvio sexual'. Além de que a conjuntura conduzia para que a homossexualidade aparecesse dentro da categoria de 'problemas de ajustamento', sendo, assim, direcionado para o campo da Psicologia (Mota et al., 2018).
Essa nomenclatura que até hoje é alvo de críticas já era amplamente discutida nos anos de 1980-1990, principalmente, por contribuir com práticas de formação e atuação psicológica alienadas, isto é, que agem em prol dos discursos de controle psicossocial, voltadas para o capital privado e para o perfil liberal econômico que desconsideram camadas e grupos sociais minoritários, além de pouco dialogarem com as políticas públicas educacionais e de saúde (Ferreira Neto, 2010). Os testes psicológicos construídos nesse período refletiam a visão da época sobre alguns fenômenos e o extenso tempo para que os instrumentos fossem devidamente atualizados podem ter contribuído para a disseminação de uma visão estigmatizada no campo da AP, a exemplo, do que ocorreu com o Inventário Fatorial de Personalidade (IFP).
O IFP, adaptado para o contexto brasileiro por Pasquali et al. (1997), é um teste psicológico fundamentado na teoria das necessidades psicológicas de Henry Murray, publicada em 1938 (Costa & Nardi, 2013). Trata-se de uma adaptação baseada no Edwards Personal Preference Schedule (EPPS), desenvolvido, na década de 1950 (Araújo, 2004), antes da regulamentação da profissão de psicólogo no Brasil e amplamente usado até 2003. A primeira versão do IFP reflete o pensamento que se tinha à época, incluindo-se, modos de pensar que com o passar dos anos passaram a ser amplamente criticados, principalmente, pelos vieses discriminatórios. O objetivo do instrumento era avaliar quinze necessidades psicológicas, a saber: assistência, dominância, ordem, denegação, intracepção, desempenho, exibição, afago, mudança, persistência, agressão, deferência, autonomia, afiliação e heterossexualidade. 
Segundo Costa e Nardi (2013), ao analisar os itens do IFP se percebe três tipos de viés, sendo o primeiro relatado o de omissão. Este se caracteriza como o uso de um tipo de linguagem no instrumento que desconsidera que o sujeito possa pertencer a um grupo minoritário. Isso é visto na escala de heterossexualidade no qual o item “gosto de beijar pessoas atraentes do sexo oposto” é encontrado ao lado do item “gosto de ficar sexualmente excitado”. Isso sugere o foco no interesse sexual heterossexual e omite, portanto, o interesse homossexual, visto que, os itens do instrumento denotam que é inviável se sentir atraído por pessoas do mesmo sexo e haver interesse em excitação sexual.
O segundo tipo de viés encontrado no IFP é o de conotação, que acontece quando palavras que implicam um sentido negativo são relacionadas a grupos minoritários. Isso é visto no manual do instrumento ao dar um exemplo sobre escores baixo na escala de heterossexualidade, citando que o interesse do jovem para o sexo é anormalmente ausente. O teste não vincula isso ao interesse homossexual, mas sim a uma heterossexualidade reprimida (Costa & Nardi, 2013). 
O terceiro viés é o de contiguidade, no qual escalas com objetivos de avaliar psicopatologias aparecem associadas a escalas que visam caracterizar grupos minoritários. O uso do IFP é recorrente em contextos subclínicos, nos quais a homossexualidade é associada, veladamente, à psicopatologia. É citado ainda que ao realizar uma análise fatorial, as necessidades avaliadas pelo teste são associadas entre si, menos a de heterossexualidade, o que coloca em questão a relevância dessa escala em relação às demais (Costa & Nardi, 2013).
Nota-se assim que o instrumento foi construído tal qual uma compreensão que a sociedade tinha sobre a sexualidade naquele período. Em 1999, o CFP homologou a Resolução nº 001/99 que estabelece sobre as normas de atuação dos(as) psicólogos(as) em relação a Orientação Sexual, argumentando sobre a despatologização da homossexualidade. Considera que a homossexualidade não é doença, distúrbio ou perversão e alerta para que a Psicologia contribua para superar preconceitos e discriminações (Resolução 001/99, 1999). Isso repercute no Código de Ética Profissional dos Psicólogos, publicado por meio da Resolução CFP nº 010/05, a qual se refere à necessidade dos profissionais da categoria lutem contra todas as formas de discriminação e opressão. 
O IFP possui uma nova versão, o IFP-II, com parecer favorável no SATEPSI desde 2013. Nesta versão, pode-se verificar uma mudança no número de necessidades, sendo reduzida para treze, a saber: Assistência, Intracepção, Afago, Autonomia, Deferência, Afiliação, Dominância, Desempenho, Exibição, Agressão, Ordem, Persistência e Mudança. Foi possível observar, assim, a exclusão da necessidade de heterossexualidade e da denegação. Apesar de a exclusão do fator heterossexualidade ter demonstrado uma preocupação em não discriminar respondentes que não se identificam como heterossexuais, o instrumento seria ainda mais inclusivo se considerasse também as necessidades sexuais de outros grupos que não possuem essa orientação sexual. Até porque, conforme Costa e Nardi (2013), uma avaliação psicológica comprometida com os direitos humanos deve preocupar-se em contemplar as diferenças, e não as ignorar. Para tanto, seria necessária a modificação dos itens referentes a essa necessidade, de modo a incluir a possibilidade de haver respondentes das mais variadas orientações sexuais. Assim, seria preciso realizar pesquisas que incluam essas pessoas na amostra normativa, de forma a modificar na escala de heterossexualidade em um fator mais que considerasse o desejo de manter relações românticas e/ou sexuais, independente da orientação sexual. Desse modo, por mais que o instrumento tivesse uma base teórica do século XX, ainda sim, seria inclusivo ao englobar na amostra normativa pessoas de diferentes orientações sexuais.
Por meio dessas considerações, é possível perceber que pesquisadores no campo da AP estão continuamente pensando e repensando suas práticas e teorias adotadas na construção de instrumentos com o cuidado para não disseminar ideias discriminatórias. Esses esforços tornaram-se mais evidentes, quando a categoria começou a se preocupar com a qualidade da formação dos futuros profissionais nas instituições de Ensino Superior, bem como, quando foi disseminada a consciência da necessidade de atualização dos profissionais já formados, seja por meio de cursos e/ou de congressos organizados por entidades de defesa da área de AP. Esses acontecimentos consistiram em algumas das estratégias para superação dessas perspectivas estigmatizantes.   

A formação como estratégia de qualificação profissional e de superação de perspectivas estigmatizantes
No que tange ao ensino universitário brasileiro, mesmo antes da regulamentação da profissão de psicólogo, em 1962, já eram ministradas disciplinas de Psicologia em variados cursos universitários (Pedagogia, Direito e Medicina, por exemplo), havendo ainda um curso na PUC-Rio de Janeiro, fundado em 1957. A partir da regulamentação, houve uma profusão de cursos de Psicologia pelo Brasil (Castelo Branco et al., 2022), mesmo tendo poucos professores qualificados para o ensino, o que culminou na deficiência da formação em alguns setores como o da AP (Bueno & Peixoto, 2018). Consequentemente, isso contribuiu para uma atuação profissional de baixa qualidade. 
Em 2004, no entanto, foi homologada as novas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) pelo Ministério da Educação (MEC) para a Psicologia. Destaca-se, no artigo 19, que há uma lista de atividades formativas que são essenciais na carga horária do curso, sendo elas aulas expositivas, estágios, laboratórios, atividades de pesquisa, ensino e extensão etc. Além disso, evidencia a importância de discussões reflexivas e situacionais, o que permite que o conhecimento atravesse a realidade (Cury & Ferreira Neto, 2014). 
Pode-se citar que o currículo mínimo, antes da implementação das DCN, tinha como base uma formação que priorizava a reprodução de informação, isto é, conteúdos que os estudantes tinham que aprender, mas que, muitas vezes, era desprovido de uma análise crítica e era desvinculada do contexto prático. Com a reformulação do currículo, no entanto, há uma maior atenção ao desenvolvimento de habilidades e competências nos estudantes, permitindo que haja uma aproximação da teoria e da prática e adquirir uma postura crítica em relação aos conhecimentos e às demandas de atuação. Destaca-se, dessa forma, a importância que isso têm para a melhoria da ciência psicológica e sua atuação na sociedade (Vieira-Santos, 2016). 
Além de uma formação ampla na graduação, é necessário que o profissional esteja em constante atualização (Borsa, 2016). Embora os anos de formação tenham o dever de fornecer uma ampla bagagem teórica, eles não são suficientes para fundamentar com propriedades todas as práticas do profissional de Psicologia. Nesse sentido, considerando o proposto nas DCN que regem a formação profissional sobre o fato de a Avaliação Psicológica ser uma competência imprescindível ao psicólogo, bem como a necessidade de uma formação específica e atualizada, justifica-se a luta que as associações da área empreenderam pela criação do título de especialista em Avaliação Psicológica (Noronha & Reppold, 2010). 
Entre as vantagens que elas elencavam sobre a criação, denota-se a provável valorização das disciplinas de AP nos currículos dos cursos de graduação; o aumento da quantidade de cursos formativos de boa qualidade, o que já consiste em maiores possibilidades de formação continuada de interessados e profissionais da área; o reconhecimento do mérito de pessoas que trabalham com AP; e a provável redução dos problemas de má condução desses processos, o que beneficiaria a sociedade (Bueno & Peixoto, 2018). Essas ideias foram amplamente defendidas pela ASBRo, pelo IBAP e pela Comissão Consultiva de Avaliação Psicológica (CCAP) diante de inúmeras posturas contrárias que não viam a área como uma especialidade e sim como uma competência que todos os profissionais deveriam possuir. No entanto, em 2018, o CFP publicou a Resolução nº 18/2019, de 5 de setembro de 2019, a qual reconheceu a AP como especialidade da Psicologia. 
Além de terem lutado pelo reconhecimento deste título, cuja existência promete fomentar avanços promissores na formação em AP, entidades como a ASBRo e o IBAP também organizam até os dias atuais congressos científicos de amplitude nacional em AP (Bueno & Peixoto, 2018). As edições desses congressos costumam ocorrer presencialmente a cada dois anos, sendo os do IBAP em anos ímpares e os da ASBRo em anos pares. Somente com a pandemia advinda do Covid-19, o congresso do IBAP, em 2021, e o da ASBRO, em 2022, ocorreram na modalidade online, com apresentações síncronas e assíncronas. 
Os laboratórios de pesquisa também são fundamentais para a formação de futuros pesquisadores, visto que fomentam a construção de uma comunidade científica comprometida com o avanço em pesquisas científicas teóricas e empíricas (Cirino et al., 2012). Conforme Pasquali e Alchieri (2001), a ausência de pesquisadores comprometidos com os estudos em AP no início do século XX foi um dos fatores que contribuíram para a pouca atenção dada aos estudos sobre testes psicológicos até a década de 1980. No entanto, essa realidade começou a mudar no final do século XX. Nos anos de 1990, havia quatro laboratórios, considerados pioneiros no campo, a saber (Bueno & Peixoto, 2018): o Laboratório de Pesquisa em Avaliação e Medida (LABPAM), na Universidade de Brasília (UnB), fundado pelo Prof. Dr. Luiz Pasquali; o Centro de Pesquisas em Psicodiagnóstico (CPP), no campus de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (USP), fundado pelo Prof. Dr. André Jacquemin; o Laboratório de Avaliação e Medidas Psicológicas (LAMP), na Pontifícia Universidade Católica (PUC), em Campinas, fundado pela Prof.ª Dr.ª Solange Wechsler; e o Laboratório de Mensuração (LM), na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), fundado pelo Prof. Dr. Cláudio Hutz.
Contemporaneamente, segundo dados do Catálogo dos Laboratórios de Avaliação Psicológica no Brasil construído pelo IBAP (Silva Filho et al., 2021), existem 70 laboratórios e Centros de Estudos em AP em todo o Brasil. Destes, 50 estão situados no eixo Centro-Sul brasileiro, compondo a maioria dos laboratórios. Essa assimetria regional, no entanto, vem diminuindo aos poucos, sobretudo se considerarmos o desenvolvimento do campo da AP no Nordeste, que atualmente se configura como o segundo polo, precedido pelo Sudeste, com maior distribuição de Instituições do Ensino Superior (Instituto Semesp, 2021). Nesse cenário merece destaque os Programas de Pós-Graduação em Psicologia Social da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e em Psicologia da Universidade São Francisco (USF). Um número expressivo de professores e pesquisadores do campo da Psicometria, que passaram a desenvolver pesquisas em cursos de graduação e pós-graduação no Nordeste brasileiro, cursaram sua formação em âmbito de graduação e pós-graduação na UFPB. Há, também, um número expressivo de pesquisadores oriundos da USF, o qual, conforme Bueno & Peixoto (2018), foi criado em 2000, e foi o primeiro Programa de Pós-Graduação (PPG) com ênfase em AP. Ademais, é um dos poucos programas do Brasil que possui nota máxima na avaliação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Ensino Superior (CAPES, 2022). 
Apesar dos esforços decorrentes do crescimento do quantitativo de laboratórios no Nordeste, Gomes et al. (2019) ainda apontaram a existência da assimetria regional no que tange à presença de programas Stricto Sensu em Psicologia e, principalmente, em AP. Isso ocorre porque os laboratórios não precisam, necessariamente, ter um registro nas agências de fomento em pesquisa, ou terem ligação com um PPG (Gomes et al., 2019). Embora junto com um PPG venha a necessidade de desenvolver laboratórios de pesquisa, o contrário não necessariamente aconteceu. Por isso, o aumento da quantidade de PPGs não seguiu o mesmo ritmo da criação de laboratórios. 
Assim, conforme Gomes et al. (2019), nas regiões, Centro-Oeste, Norte e Nordeste, cinco Instituições de Ensino Superior (IES) possuem linhas de pesquisa no campo, a saber, Universidade de Brasília, Faculdade Pernambucana de Saúde, Pontifícia Universidade Católica de Goiás, Universidade Católica Dom Bosco (em Mato Grosso do Sul) e Universidade Federal do Amazonas (UFAM). A baixa presença da AP nos cursos de pós-graduação é uma realidade advinda, também, da pouca ênfase dada ao campo nos currículos de cursos de graduação em Psicologia. Assim, além de serem formados poucos professores qualificados para ministrar aulas de AP, a experiência ruim com as disciplinas do campo na graduação pode dificultar o interesse dos alunos em serem futuros pesquisadores na área (Gomes et al., 2019). 
Ademais, é possível perguntar-se também se há interesse por parte dos professores estudiosos de AP em formar núcleos de pesquisa e/ou extensão na graduação, visto que o vetor professor poderia ser um importante mobilizador pelo interesse dos alunos em AP ainda na graduação. Também é possível pensar se os cursos de Psicologia incentivam e facilitam a implantação e a expansão desses núcleos de estudo em AP. Pelo menos no que se refere à pós-graduação, percebe-se que devido à pouca quantidade de linhas de pesquisa em AP (Gomes et al., 2019), muitos professores da área precisam se inserir em outras linhas, para que encontrem inserção na pós-graduação e, assim, consigam desenvolver as suas pesquisas. Desse modo, o(a)s orientando(a)s que possuem interesse em estudar AP, acabam encontrando desafio de relacionar o seu interesse de pesquisa com as temáticas estudadas nas linhas de pesquisa oferecidas pelo seu programa de pós-graduação. 
Com o objetivo de analisar as ementas sobre o ensino de Avaliação Psicológica no Brasil, Ambiel et al. (2019) relataram que a carga horária ainda é escassa tendo em vista a extensão de assuntos básicos da área, além de terem encontrado a prevalência do ensino tecnicista dos testes em vez de disciplinas que focalizam o entendimento da AP como um processo amplo que se utiliza de outras técnicas de avaliação, como entrevista e observação. Percebeu-se, dessa forma, os avanços conquistados no campo da AP; porém, ainda, há problemas que perpassam a questão da formação profissional. De acordo com os mencionados autores, há muito que ser modificado para conquistar uma qualidade mínima na área de AP. Por isso, pensar sobre condições de formação, pesquisa e atuação em AP se faz necessário para que ela seja vista pela sociedade e pela própria categoria de psicólogos como uma prática que é ética, embasada cientificamente e que acompanha as transformações sociais.

Considerações finais
Este artigo teve como objetivo tecer um entendimento histórico de como a AP surgiu no Brasil, de modo a ponderar as fontes de tal processo de estigmatização; além de expor alguns esforços atuais para zelar pelo compromisso técnico e ético da formação e prática profissional. O estudo foi resultante de uma mobilização em defesa do campo da AP enquanto processo de saber e fazer Psicologia estruturado composto por métodos, técnicas e instrumentos de coleta de informações para fins de fomentar uma tomada de decisão. 
É certo que no século XX, a AP chegou ao Brasil com características do que ocorria internacionalmente, que se tratavam, na maioria das vezes, de procedimentos de testagem. Por essa razão, e por ter servido muito a interesses militares e políticos, muitos críticos passaram a enxergar o uso de testes como uma tentativa de exclusão social e atribuição de rótulos às pessoas. Ademais, alguns testes, como o IFP foi baseado em uma teoria que era anterior à regulamentação da profissão de psicólogo, e que continha vieses estigmatizantes, o que contribuiu ainda mais para a ideia de que os testes eram ferramentas utilizadas para discriminar as pessoas. Nesse sentido, foi importante compreender um pouco da história para saber o contexto que mobilizou determinados usos, bem como a construção de instrumentos como o IFP. Assim, o presente estudo atingiu esse objetivo com as duas primeiras seções.
Apesar das críticas terem contribuído para a fragilização da área, também foram propulsoras para mobilizações de pesquisadores e profissionais, para que estes pensassem a respeito do compromisso técnico, ético e social a ser adotado ao se realizar procedimentos de AP. Isso tornou possível acompanhar a mobilização de profissionais e de pesquisadores para reerguer os estudos em AP, e, consequentemente, problematizar a formação na área e enfatizar a formação continuada como fomento à realização de práticas éticas, como visto na terceira seção.
Recomenda-se, finalmente, estudos que mapeiem o campo da AP pelas narrativas dos seus pioneiros e estude, em um viés cientométrico, como ele está se disseminando no Brasil. Perpassa-se, dessa forma, estudos, por exemplo, que investiguem como está a formação em AP, nos diversos Estados e Regiões do país e sob diferentes contextos, de modo a elencar pontos de avanços e outros que necessitam de melhora na área. A importância de estudos assim deve-se ao fato de que a formação fornece conhecimentos e recursos que possibilitem uma atuação baseada em preceitos éticos, técnicos e científicos, promovendo a realização de processos avaliativos eficientes e adequados. À vista disso, é possível que ocorra uma diminuição de processos éticos e de preconceitos estabelecidos sobre a AP, bem como uma valorização para que mais profissionais se interessem e fomentem a área.
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